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TERMO ADITIVO A CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2023/2024

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: PE001068/2023
DATA DE REGISTRO NO MTE: 09/10/2023
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR055739/2023
NÚMERO DO PROCESSO: 13623.200993/2023-37
DATA DO PROTOCOLO: 09/10/2023

NÚMERO DO PROCESSO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 13623.103874/2022-56
DATA DE REGISTRO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 09/09/2022

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.
SINDICATO DE HOTEIS RESTAURANTES BARES E SIMILARES DO ESTADO DE PERNAMBUCO, CNPJ
n. 10.553.931/0001-70, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). NERTEVAL DOS SANTOS;
 
E

SINDICATO INTERMUNICIPAL TRAB. EM HOTEIS,FLATS, PENSOES,POU.MOT.APAR-HOTEIS E
SIMILARES, BOATES, RESTAURANTES, LANC, CNPJ n. 10.055.044/0001-72, neste ato representado(a)
por seu Presidente, Sr(a). ANDRE DE ARAUJO GOMES;
 
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º
de setembro de 2023 a 31 de agosto de 2024 e a data-base da categoria em 01º de setembro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Trabalhadores
em Hotéis,Flats, Pensões, Pousadas, Motéis, Apart-Hotéis e Similares, Self- Services, Fast-Foods,
Churrascarias, Pizzarias, Bufeffts e Similares, com abrangência territorial em Abreu e Lima/PE,
Afogados da Ingazeira/PE, Afrânio/PE, Agrestina/PE, Águas Belas/PE, Alagoinha/PE, Aliança/PE,
Altinho/PE, Angelim/PE, Araçoiaba/PE, Arcoverde/PE, Barra de Guabiraba/PE, Belém do São
Francisco/PE, Belo Jardim/PE, Betânia/PE, Bezerros/PE, Bodocó/PE, Bom Conselho/PE, Bom
Jardim/PE, Bonito/PE, Brejão/PE, Brejinho/PE, Brejo da Madre de Deus/PE, Buenos Aires/PE,
Buíque/PE, Cabrobó/PE, Cachoeirinha/PE, Caetés/PE, Calçado/PE, Calumbi/PE, Camaragibe/PE,
Camocim de São Félix/PE, Camutanga/PE, Canhotinho/PE, Capoeiras/PE, Carnaíba/PE, Carnaubeira
da Penha/PE, Carpina/PE, Caruaru/PE, Casinhas/PE, Cedro/PE, Chã de Alegria/PE, Chã Grande/PE,
Condado/PE, Correntes/PE, Cumaru/PE, Cupira/PE, Custódia/PE, Dormentes/PE, Exu/PE, Feira
Nova/PE, Fernando de Noronha/PE, Ferreiros/PE, Flores/PE, Floresta/PE, Frei Miguelinho/PE,
Garanhuns/PE, Glória do Goitá/PE, Goiana/PE, Granito/PE, Gravatá/PE, Iati/PE, Ibirajuba/PE,
Igarassu/PE, Ilha de Itamaracá/PE, Ingazeira/PE, Ipubi/PE, Itacuruba/PE, Itaíba/PE, Itambé/PE,
Itapetim/PE, Itapissuma/PE, Itaquitinga/PE, Jataúba/PE, Jatobá/PE, João Alfredo/PE, Jucati/PE,
Jupi/PE, Jurema/PE, Lagoa de Itaenga/PE, Lagoa do Carro/PE, Lagoa dos Gatos/PE, Lajedo/PE,
Limoeiro/PE, Macaparana/PE, Machados/PE, Manari/PE, Mirandiba/PE, Moreilândia/PE, Nazaré da
Mata/PE, Olinda/PE, Orobó/PE, Orocó/PE, Palmeirina/PE, Panelas/PE, Paranatama/PE,
Parnamirim/PE, Passira/PE, Paudalho/PE, Paulista/PE, Pedra/PE, Pesqueira/PE, Petrolândia/PE,
Poção/PE, Pombos/PE, Quixaba/PE, Recife/PE, Riacho das Almas/PE, Sairé/PE, Salgadinho/PE,
Saloá/PE, Sanharó/PE, Santa Cruz da Baixa Verde/PE, Santa Cruz do Capibaribe/PE, Santa Cruz/PE,
Santa Filomena/PE, Santa Maria do Cambucá/PE, Santa Terezinha/PE, São Bento do Una/PE, São
Caitano/PE, São João/PE, São Joaquim do Monte/PE, São José do Belmonte/PE, São José do
Egito/PE, São Lourenço da Mata/PE, São Vicente Férrer/PE, Serra Talhada/PE, Serrita/PE,
Sertânia/PE, Solidão/PE, Surubim/PE, Tabira/PE, Tacaimbó/PE, Tacaratu/PE, Taquaritinga do
Norte/PE, Terezinha/PE, Terra Nova/PE, Timbaúba/PE, Toritama/PE, Tracunhaém/PE, Trindade/PE,
Triunfo/PE, Tupanatinga/PE, Tuparetama/PE, Venturosa/PE, Verdejante/PE, Vertente do Lério/PE,
Vertentes/PE e Vicência/PE.
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SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS REAJUSTES SALARIAIS

DOS REAJUSTES SALARIAIS A PARTIR DE 1º DE SETEMBRO 2023

 .1- Fica assegurada aos Empregados abrangidos por este Termo Aditivo da Convenção Coletiva de Trabalho, a
exceção dos menores submetidos a regime regular de aprendizagem, a percepção de um Piso Salarial a partir de 1º
de setembro de 2.023, equivalente e de acordo com os grupos de empresas e de suas respectivas atividades, como
a seguir estipulada:

 

I            - EMPREGADOS DAS EMPRESAS DE RESTAURANTES BARES, LANCHONETES E SIMILARES; DE
ALBERGUES, POUSADAS E SIMILARES; DE HOTÉIS E SIMILARES, COM ATÉ 40 APARTAMENTOS
EFETIVAMENTE CONSTRUÍDOS;

PISO SALARIAL........R$ 1.433,26 (um mil quatrocentos e trinta e três reais e vinte e seis centavos)

 

II      - EMPREGADOS DAS EMPRESAS DE HOTÉIS E SIMILARES COM MAIS DE 40 E ATÉ 100
APARTAMENTOS EFETIVAMENTE CONSTRUÍDOS; DE MOTÉIS, HOTÉIS SAZONAIS E SIMILARES E
MARINAS;

PISO SALARIAL.......R$ 1.457,86 (um mil quatrocentos e cinquenta e sete reais e oitenta e seis centavos)

 

III       - EMPREGADOS DAS EMPRESAS DE HOTÉIS, MOTÉIS E SIMILARES COM MAIS DE 100 E ATÉ 200
APARTAMENTOS EFETIVAMENTE CONSTRUÍDOS;

 PISO SALARIAL........R$ 1.462,81 (um mil quatrocentos e sessenta e dois reais e oitenta e um centavos)

 

IV       - EMPREGADOS DAS EMPRESAS DE HOTÉIS, MOTÉIS E SIMILARES COM MAIS DE 200
APARTAMENTOS EFETIVAMENTE CONSTRUÍDOS; DE BUFFETS, DE CASAS DE FESTA E SIMILARES.

PISO SALARIAL........R$ 1.561,13 (um mil quinhentos e sessenta e um reais e treze centavos)

DOS REAJUSTES SALARIAIS A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 2024

1-    Fica assegurada aos Empregados abrangidos por este Termo Aditivo da Convenção Coletiva de Trabalho, a
exceção dos menores submetidos a regime regular de aprendizagem, a percepção de um Piso Salarial a partir de 1º
de JANEIRO de 2.024, equivalente e de acordo com os grupos de empresas e de suas respectivas atividades, como
a seguir estipulada:

I            - EMPREGADOS DAS EMPRESAS DE RESTAURANTES BARES, LANCHONETES E SIMILARES; DE
ALBERGUES, POUSADAS E SIMILARES; DE HOTÉIS E SIMILARES, COM ATÉ 40 APARTAMENTOS
EFETIVAMENTE CONSTRUÍDOS;

PISO SALARIAL........R$ 1.461,92 (um mil quatrocentos e sessenta e um reais e noventa e dois centavos)

 

II      - EMPREGADOS DAS EMPRESAS DE HOTÉIS E SIMILARES COM MAIS DE 40 E ATÉ 100
APARTAMENTOS EFETIVAMENTE CONSTRUÍDOS; DE MOTÉIS, HOTÉIS SAZONAIS E SIMILARES E
MARINAS;

PISO SALARIAL.......R$ 1.487,02 (um mil quatrocentos e oitenta e sete reais e dois centavos)
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III       - EMPREGADOS DAS EMPRESAS DE HOTÉIS, MOTÉIS E SIMILARES COM MAIS DE 100 E ATÉ 200
APARTAMENTOS EFETIVAMENTE CONSTRUÍDOS;

 PISO SALARIAL........R$ 1.492,06 (um mil quatrocentos e noventa e dois reais e seis centavos)

 

 IV       - EMPREGADOS DAS EMPRESAS DE HOTÉIS, MOTÉIS E SIMILARES COM MAIS DE 200
APARTAMENTOS EFETIVAMENTE CONSTRUÍDOS; DE BUFFETS, DE CASAS DE FESTA E SIMILARES.

PISO SALARIAL........R$ 1.592,35 (um mil quinhentos e noventa e dois reais e trinta e cinco centavos)

 .1  A partir deste Termo Aditivo da Convenção Coletiva de Trabalho, os pisos salariais serão corrigidos na forma da
Política Salarial que venha a ser adotada, respeitando-se o princípio da irredutibilidade dos salários.

 .2   Os aumentos espontâneos, as antecipações e outros acréscimos salariais poderão ser compensados nos Pisos
Salariais ora fixados.

 .3  Ficam garantidos os PISOS SALARIAIS preexistentes, nas remunerações dos empregados, que serão
irredutíveis, salvo descontos admitidos em lei ou convencional.

- DAS REMUNERAÇÕES SUPERIORES

1 – As remunerações superiores aos valores correspondentes aos Pisos Salariais por faixa de enquadramento por
estabelecimento, vigente em 01 de janeiro de 2023 serão reajustados a partir de 01 de Setembro de 2023, mediante
a aplicação do percentual de 4,5% (quatro inteiros virgula cinco por cento) em 01 de setembro de 2023, e,o
percentual de 1,00 % (um inteiro por cento) em 01 de janeiro de 2024, aplicados sobre o salário vigente em
01 de setembro de 2023, facultando-se às partes a livre negociação para concessão de reajuste salarial superior,
em razão de merecimento ou promoção.

 

.2  -  Os salários dos empregados admitidos após a data de 1º de setembro de 2022 serão atualizados
proporcionalmente, tomando-se por base de cálculo o número de meses contados da data de admissão,
respeitando-se, entretanto, os aumentos concedidos por promoção ou por merecimento.

 

.3 - Os aumentos espontâneos, as antecipações e outros acréscimos salariais poderão ser compensados no
reajuste aqui fixado.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
AUXÍLIO SAÚDE

CLÁUSULA QUARTA - PROJETO SAÚDE DO TRABALHADOR

O Sindicato obreiro prestará, através de Empresa Conveniada CLINICA SIM, indistintamente a todos os
trabalhadores da categoria representada por esse Termo Aditivo da Convenção Coletiva de Trabalho e seus
dependentes, que assim optarem, serviço específico de Assistência à Saúde por força do PROJETO SAÚDE DO
TRABALHADOR, conforme as condições abaixo da empresa Conveniada que aqui integra para todos os fins.

 Parágrafo Primeiro – A prestação dos serviços iniciará 30 (trinta) dias após o pagamento da primeira fatura, pela
empresa ao qual o trabalhador esteja vinculado.

 Parágrafo Segundo – Para a consecução financeira do PROJETO SAÚDE DO TRABALHADOR – Assistência à
Saúde, todas as empresas do setor que seus trabalhadores não possuam plano de saúde pago pela empresa ou
pelo trabalhador, deverão recolher mensalmente, até o dia 10 (dez) de cada mês, o valor de R$ 35,00 (trinta e
cinco reais) por trabalhador que não tenha plano de saúde, mediante boleto bancário emitido por empresa gestora
do Projeto Saúde Trabalhador, tomando-se como base o número de empregados indicados em relação própria, a
entidade sindical obreira que repassará a Empresa Conveniada CLINICA SIM.

  Parágrafo Terceiro – A gestora responsável para administrar o PROJETO SAÚDE DO TRABALHADOR é a
empresa Assessoria e Administração de Cobrança Sindical Ltda, inscrita no CNPJ 43.390.714/0001-66.
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Parágrafo Quarto – As empresas do setor deverão encaminhar sempre que solicitado pelos sindicatos, planilha em
Excel com toda a movimentação dos colaboradores (Inclusão e exclusão) com o nome e CPF, exclusivamente
através do e-mail: a2cosin@gmail.com com cópia para saude@sintrahpe.com.br.

 Parágrafo Quinto– Por força do presente PROJETO SAÚDE DO TRABALHADOR

– Assistência à Saúde, todos os trabalhadores das empresas que estiverem em dias com o pagamento do projeto,
terão o direito sem qualquer custo adicional aos serviços correlatos de: Assistência à Saúde, abrangendo o
atendimento ambulatorial para casos de baixa complexidade e que não ofereçam risco imediato à vida do
paciente, com as seguintes especialidades: Clinico Geral, Cardiologia, Ginecologista, Dermatologia,
Endocrinologia, Ortopedia, Otorrinolaringologia, Reumatologia, Urologia, bem como os seguintes   exames
clínicos: Hemograma completo, uréia, creatinas, triglicerídeos, fezes, sumário de urina, glicose, colesterol
total e colesterol LDL e HDL. O Colaborador terá direito ao atendimento após 30 (trinta) dias que a empresa que
trabalhe efetuar a devida contribuição ao PROJETO SAÚDE DO TRABALHADOR e mantê-las em dia.

Parágrafo Sexto– Em caso de afastamento do empregado por motivo de doença ou acidente, o empregador
manterá o respectivo recolhimento mensal até 06 (seis) meses, contados do início do afastamento. Caso o
afastamento ultrapasse o prazo de 06 (seis) meses, o empregador ficará desobrigado ao recolhimento mensal a
partir do sétimo mês.

Parágrafo Sétimo – Eventual inadimplência ou mora do empregador quanto ao recolhimento mensal
correspondente ao presente Projeto Saúde do Trabalhador – Assistência à Saúde, impedirá que o trabalhador
tenha os atendimentos que lhe são devidos, devendo a entidade sindical adotar as posturas de cobrança
que julgar adequadas, ficando autorizado a empresa gestora Assessoria e Administração de Cobrança
Sindical Ltda, inscrita no CNPJ 43.390.714/0001-66 a realização das cobranças.

Parágrafo Oitavo: Os sindicatos convenentes fiscalizarão a concessão dos benefícios concedidos aos
trabalhadores, bem como as receitas previstas no parágrafo primeiro, se comprometendo, conjuntamente, a
promover as ações necessárias objetivando o repasse dos recursos por parte das empresas, não respondendo,
contudo, em caso de eventuais falhas na prestação dos serviços e/ou descumprimento por obrigações financeiras
eventualmente inadimplidas.

Parágrafo Nono: Em caso de descumprimento dessa obrigação por parte das empresas, os sindicatos se
comprometem a não fornecer Declaração de Regularidade Sindical e Convencional.

Parágrafo Décimo: O presente benefício social não tem natureza salarial, por não se constituir em contraprestação
de serviços, tendo caráter compulsório e ser eminentemente assistencial.

Parágrafo Décimo Primeiro: Sempre que necessário à comprovação do cumprimento da Convenção Coletiva de
Trabalho, o Sindicato obreiro poderá solicitar a comprovação do pagamento da obrigação estabelecida nessa
cláusula.

Parágrafo Décimo Segundo: O sindicato obreiro obriga-se a denunciar aos tomadores de serviços, no prazo de até
10 (dez) dias, contados da data prevista para cumprimento da obrigação, o descumprimento da norma por parte da
empresa prestadora, bem como promover as ações necessárias ao recebimento do valor devido. No caso de
descumprimento dessa regra, a representação dos trabalhadores responderá diretamente perante a empresa
contratada pelos valores inadimplidos pelas empresas.

Parágrafo Décimo Terceiro: O sindicato obreiro promoverá ação de cumprimento, na hipótese de descumprimento
da presente avença, ficando desde já acordado que, nesse caso, incidirá multa de 10% (dez por cento) sobre o
montante devido e incidência de juros de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária, contados da data do
inadimplemento, devendo a entidade laboral repassar esse valor no prazo de 72 (setenta e duas) horas à empresa
gestora do plano de assistência. No mesmo prazo, a entidade obreira oficializará ao ente patronal dos valores e
providências tomadas, ainda que na seara administrativa.

 

Parágrafo Décimo Quarto – Na hipótese de descumprimento do parágrafo primeiro da presente avença, a empresa
gestora da prestação dos serviços estabelecidos no caput, adotará medidas de proteção ao crédito, ações cartoriais
e judiciais necessárias, independentemente das medidas judiciais ajuizadas pela representação laboral,
autorizando-se a contratação de empresas de cobrança para esse fim específico. Sendo certo que os convenentes
não respondem perante a operadora, por nenhuma obrigação porventura inadimplidas pelas empresas.

Parágrafo Décimo Quinto – Em face ao estipulado no parágrafo décimo terceiro, a empresa contratada obriga-se a
entregar mensalmente relatório das medidas tomadas e da prestação de serviços realizados, inclusive,
comunicando aos convenentes, no prazo de 10 (dez) dias do vencimento da obrigação, qualquer irregularidade no
pagamento por parte das empresas.

mailto:a2cosin@gmail.com
mailto:saude@sintrahpe.com.br
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Parágrafo Décimo Sexto – A empresa Conveniada no prazo de 30 (trinta dias), após o envio das relações dos
trabalhadores pelas empresas, emitirá e entregará a carteira de identificação aos beneficiários do sistema, a qual
poderá ser carteira de identificação virtual.

Parágrafo Décimo Sétimo - Objetivando um melhor controle e estatística do absenteísmo, a empresa gestora
fornecerá ao Sindicato Patronal a relação, por empresa, de todos os atendimentos realizados e da concessão de
atestado médico com os respectivos dias de dispensa ao trabalho. A empresa, por sua vez, poderá solicitar ao
sindicato patronal cópias dos documentos a ela relativos.

Parágrafo Décimo Oitavo - A empresa gestora poderá suspender o atendimento dos empregados da empresa que
esteja inadimplente para com o sistema, por prazo superior a 30 (trinta) dias contados da data estabelecida para o
cumprimento da obrigação prevista nessa cláusula. Fica garantido ao empregado o direito de buscar atendimento
particular dos idênticos benefícios fornecido pelo sistema, arcando a empresa devedora com os pagamentos
decorrentes desses atendimentos, desde que preço esteja compatível com os praticados pelas clínicas populares,
sem prejuízo das parcelas vencidas e vincendas devidas em favor da empresa gestora.

 Parágrafo Décimo Nono - O sindicato laboral promoverá ação de cumprimento, em caso de inadimplemento desta
cláusula, independente das medidas administrativas e judiciais que venham a ser tomadas pela empresa gestora.

Parágrafo Vigésimo - As empresas que concederem plano de assistência médica hospitalar, ficam desobrigadas ao
pagamento do valor estipulado no caput, mediante comprovação ao sindicato dos trabalhadores que tenham plano
de saúde. Os demais trabalhadores que não tiverem optado por plano de saúde deverão as empresas incluírem no
PROJETO SAÚDE TRABALHADOR.

Parágrafo Vigésimo primeiro: Os usuários do PROJETO SAÚDE TRABALHADOR, serão:

a)      Usuário Titular (Empregado pertencente a Categoria Profissional representada pelo

SINDICATO, Associados e não Associados);

b)          O trabalhador titular associado poderá incluir até 02 dependentes, autorizando a empresa por escrito a
descontar em folha de pagamento o valor de R$ 40,00 (quarenta reais). Caso queira acrescer mais dependentes
deverá autorizar o desconto de R$ 40,00, por cada dependente a ser incluído, para que utilize os benefícios do
PROJETO SAÚDE DO TRABALHADOR, desde que a empresa seja adepta do Projeto Saúde Trabalhador.

c)        O Empresário, que fizer parte do quadro social da empresa, terá direito a utilização do sistema desde
que requerida a sua inclusão e que sua empresa esteja devidamente em dias com o recolhimento do Projeto
Saúde Trabalhador, sem nenhum custo adicional em sua fatura.

Parágrafo Vigésimo Segundo – O valor mensal por trabalhador que será custeado pelas empresas do setor para a
consecução do presente PROJETO SAÚDE DO TRABALHADOR – Assistência à Saúde, será reajustado em
negociação coletiva, respeitando-se a data base da categoria.

Paragrafo Vigésimo Terceiro – A empresa Conveniada será a SIM e os locais de Atendimento serão informados às
empresas e nos sites e sedes dos sindicatos convenentes, com ampla divulgação.

Paragrafo Vigésimo Quarto – O Sindicato laboral não poderá CELEBRAR Acordo Coletivo que exclua a empresa
da adesão dos seus Trabalhadores ao Projeto Saúde do Trabalhador.

Paragrafo Vigésimo Quinto – As entidades convenentes poderão contratar outras clínicas particulares, rede
médicas ou convênios, para ampliar a oferta de atendimento de saúde para o trabalhador e integrantes da
empresa, onde não sejam atendidas pelas clinicas SIM.

Paragrafo Vigésimo Sexto – As empresas deverão comprovar mediante carteira de plano de saúde e boleto
bancário, que o trabalhador tem plano de saúde para ser isenta do pagamento do Projeto Saúde do Trabalhador,
pagando exclusivamente sobre o trabalhador que não tiver Plano de Saúde, pago por ele ou pela empresa.

Parágrafo Vigésimo Sétimo – As empresas que terceirizarem os empregados de sua atividade fim, deverão
garantir o acesso e inclusão dos trabalhadores ao Projeto Saúde Trabalhador vinculados a empresa terceirizada.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
DESCANSO SEMANAL

CLÁUSULA QUINTA - DAS FOLGAS DOMINICAIS
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Considerando que a categoria profissional e econômica tem o maior movimento nos finais de semana, em
decorrência da natureza de seus serviços. Considerando que o trabalhador tem seu dia mais produtivo nos finais de
semana e domingo, quando recebe uma participação maior de gorjetas. Com intuito de manter o equilíbrio e
contratações entre homens e mulheres, quando por ocasião da folga dominical, o trabalhador, independente do
gênero ou sexo, a critério da empresa serem estabelecidos as seguintes condições:

  I           -    ESCALA DE FOLGA FIXA. Quando por ocasião da folga dominical, ou seja, a cada 5 (cinco) domingos
trabalhados o 6º (sexto) será folgado, o dia de folga pré-fixado da semana seguinte a esse domingo poderá servir
como compensação de feriado no qual tenha trabalhado no período de revezamento anterior.

  II         -        ESCALA DE FOLGA REGRESSIVA. Quando por ocasião da folga dominical, ou seja, a cada 6 (seis)
domingos trabalhados o 7 (sétimo) será folgado, poderá ser concedida uma compensação de feriado, na segunda-
feira que preceda a folga da sétima semana, coincidente de um domingo, no qual tenha trabalhado no período de
revezamento anterior.

III      – Em caso de falta injustificada nos Domingos em que o trabalhador deveria ter trabalhado, considerar-se-á
como folga antecipada do Domingo, voltando à contagem a estaca zero, sendo observados os critérios de folga aos
domingos nas escalas fixas e regressivas.

CONTROLE DA JORNADA

CLÁUSULA SEXTA - AUTORIZAÇÃO PARA SISTEMAS ALTERNATIVOS DE CONTROLE DA JORNADA
DE TRABALHO

 

Ficam os empregadores, pela presente convenção, autorizados a adotar sistemas alternativos de controle da
jornada de trabalho, na forma dos dispositivos da Portaria MTE No. 671/2021.

RELAÇÕES SINDICAIS
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA SÉTIMA - CONTRIBUIÇÃO ASSITENCIAL DA CATEGORIA ECONOMICA

Por força da letra “e”, do artigo 513, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e, em razão do aprovado pela
Assembleia Geral do Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares do Estado de Pernambuco, devidamente
convocada por edital publicado no Jornal Folha de Pernambuco, edição do dia 12 e 13 de agosto de 2023, realizada
em segunda e última convocação no dia 1808/2023, as empresas pertencentes à categoria econômica de Hotéis,
Restaurantes, Bares e Similares do estado de Pernambuco, pagarão ao Sindicato Patronal, a título de Contribuição
Sindical Patronal, as importâncias constantes nesta cláusula, como restou declarado pelo Supremo Tribunal Federal
(STF), com repercussão geral reconhecida (Tema 935), no Agravo no Recurso Extraordinário (ARE) 1018459.

.1   As empresas de Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Pousadas, Bares, Restaurantes, Lanchonetes, Sorveterias, Self-
Services, Fast-Foods, Churrascarias, Pizzarias, Buffets, Apart-Hotéis e Similares, alcançadas por este
INSTRUMENTO PUBLICO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO DE TRABALHO, depositado no Sistema
Mediador do MTE, obrigam-se a recolher em favor do Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares de
Pernambuco, a título de Contribuição Negocial da Categoria Econômica, por cada um de seus empregados,
exclusivamente nos meses de Outubro de 2023 e fevereiro de 2024 o valor correspondente a R$ 30,00 (trinta reais).
Esse recolhimento será efetuado até o dia 10 de novembro de 2023 e 10 de março de 2024.

.2       A cobrança da Contribuição Negocial será efetuada exclusivamente através de guia própria de recolhimento
bancário, especifica e individual para cada empresa, sendo destinada para custeio do departamento jurídico, no
percentual de trinta por cento, e o percentual remanescente, para atendimento às despesas com esta Convenção,
Administrativas, promocionais da Entidade e de representação da diretoria sindical.

.3  O recolhimento fora do prazo implicará na aplicação de uma multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do
recolhimento, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, e ainda, das despesas com honorários
advocatícios e custas processuais, na hipótese de cobrança judicial.

.4 Não será permitido que as empresas beneficiadas por esse instrumento jurídico de Convenção Coletiva, se
utilizem do direito de oposição ao pagamento da Contribuição Assistencial Patronal.
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CLÁUSULA OITAVA - DAS RETRIBUIÇÕES OPERACIONAIS CONTRIBUIÇÕES PATRONAL

  .1  As Empresas, enquadradas nas categorias abaixo, deverão, conforme os respectivos Quadros de evolução
classificatória, recolher mensalmente, a título de retribuição operacional, destina-se ao apoio e fomento das
estruturas administrativa, representacional e promocional do Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares
do Estado de Pernambuco, independentemente de ser cobrado a taxa de 10% (taxa de serviços) ou não,  os valores
indicados para cada categoria de estabelecimento, mediante guia de recolhimento específica e a partir da vigência
da presente Convenção Coletiva de Trabalho, quer seja espontânea ou compulsória:

 I  -   Para os Hotéis, por unidade, segundo o número de apartamentos:

No Aptos. p/und. holt.          R$

001 a 040............................60,00

041 a 100......................... 100,00

101 a 150..........................200,00

151 a 200..........................300,00

201 em diante...................500,00

II -          para os motéis e hotéis similares, albergues e pousadas.

Por unidade, segundo o número de apartamentos:

No Aptos. p/und. Hotel.         R$

 001 a 020.............................50,00

021 a 040.............................60,00

041 a 080.............................80,00

081 em diante....................100,00

III -        para bares, restaurantes e similares por unidade, segundo o número de mesas:

No Mesas                               R$

 001 a 020.............................60,00

021 a 040.............................80,00

041 a 080...........................100,00

081 em diante....................120,00

IV -         para lanchonetes, lanchonetes em outros estabelecimentos e sorveterias, unidade:

 Com balcão e sem mesas....  R$ 50,00

Com balcão e mesas............  R$ 100,00

V - para Buffets, marinas e similares, por unidade:

Todos.................................... R$ 120,00

VI – PARA EMPRESAS DE FAST FOOD’S

Todos...................................  R$ 90,00

.2  Os valores arrecadados a título de retribuição operacional, destinar-se-ão aos procedimentos de assistência
social, apoio e fomento da estrutura administrativa, representacional e promocional, no percentual de setenta por
cento de seu montante e o percentual remanescente de trinta por cento aos serviços de Assessoria jurídica.
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3    O recolhimento fora do prazo implicará na aplicação de uma multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do
recolhimento, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, e ainda, das despesas com honorários
advocatícios e custas processuais, na hipó

CLÁUSULA NONA - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA DOS EMPREGADORES.

 .1 As empresas de Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Pousadas, Bares, Restaurantes, Lanchonetes, Sorveterias, Self-
Services, Fast-Foods, Churrascarias, Pizzarias, Buffets, Apart-Hotéis e Similares, incidindo, em todas as empresas
quer estejam em regime de tributação diferenciada ou não, inclusive, as empresas administradoras de condomínios
de hotéis: alcançadas por este Termo Aditivo da Convenção Coletiva de Trabalho, depositado no Sistema Mediador
do MTE, obrigam-se a recolher em favor do Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares de Pernambuco, a
título de Contribuição Confederativa da Categoria Econômica e que servira para o custeio do Sistema Confederativo;
por cada um de seus empregados, exclusivamente no mês de junho de 2024, o valor correspondente à tabela de
taxa Confederativa, por empresa, considerando o número de empregados, como a seguir ordenado. Esse
recolhimento será efetuado até o dia 30 (trinta) julho de 2024.

 

  2.                     TABELA DE TAXAS CONFEDERATIVAS DAS EMPRESAS

 00 a 03 empregados, ..................R$    100,00;

04 a 10 empregados ...................R$    120,00;

11 a 20 empregados, ..................R$    150,00;

21 a 30 empregados, ..................R$    200,00;

31 a 50 empregados, ..................R$    350,00;

51 a 80 empregados,.................. R$    500,00;

81 a 110 empregados,................ R$    650,00;

111 a 150 empregados, ..............R$    900,00;

151 a 200 empregados,...............R$ 1.200,00;

acima de 201 empregados, ........R$ 1.990,00;

 

 3.                       O custeio do Sistema Confederativo obedecerá à seguinte distribuição percentual e monetária, feita
através de boletos de cobrança próprios, sendo os valores recolhidos, depositados em conta corrente bancaria
especifica de distribuição automática, nas seguintes destinações e proporções:

 

 a) SINDHRBS/PE - 85% (oitenta e cinco por cento) 

b) CNC                     - 5% (cinco por cento)

c) FBHA                  -10% (dez por cento)

 

4                               Fica assegurado aos Empregadores, abrangidos pela presente Convenção, o direito de se opor ao
referido desconto, de uma única vez, no prazo de 10 (dez) dias, após o depósito e registro do presente instrumento
no Sistema Mediador do MTE. A oposição somente será aceita se formalizada pela Empresa, na sede do respectivo
sindicato, mediante assinatura de documento apropriado, por qualquer meio de comunicação, manual ou eletrônico.

 

.5          O recolhimento fora do prazo implicará na aplicação de uma multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total
do recolhimento, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, e ainda, das despesas com
honorários advocatícios e custas processuais, na hipótese de cobrança judicial.
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CLÁUSULA DÉCIMA - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA DOS EMPREGADOS

1. O Sindicato Profissional deliberou e ficou estabelecido por sua Assembleia Geral Extraordinária, a contribuição
única, anual para todos os integrantes empregados da categoria profissional, o valor de R$ 30,00 (trinta reais), esse
valor será descontado em folha de pagamento, no mês de junho de 2024 e recolhido até o décimo dia útil do mês
seguinte, ao Sindicato Intermunicipal dos Trabalhadores em Hotéis, Flats, Pensões, Pousadas, Motéis, Apart-Hotéis
e Similares, Self-Services, Fast-Foods, Churrascarias, Pizzarias, Bufetts e Similares de Pernambuco.

 2. O custeio do Sistema Confederativo obedecerá à seguinte distribuição percentual e monetária, feita através de
boletos de cobrança próprios, sendo os valores recolhidos, depositados em conta corrente bancaria especifica de
distribuição automática, nas seguintes   destinações e proporções:

 a)      SINTRAH/PE - 80%(oitenta por cento) = R$24,00 (vinte e quatro reais)

b)      Confederação - 5%(cinco por cento) = R$ 1,50 (um real e cinquenta centavos)

c)      Central Sindical-5%(cinco por cento)= $ 1,50 (um real e cinquenta centavos)

d)     Federação      - 10%(dez por cento) = R$ 3.00 três reais)

  3. Fica assegurado aos Empregados, abrangidos pela presente Convenção, o direito de se opor ao referido
desconto, de uma única vez, no prazo de 10 (dez) dias, após o depósito e registro do presente instrumento no
Sistema Mediador do MTE. Inclusive, para os admitidos durante a vigência da presente convenção, para os quais
será observado o mesmo prazo a contar da data de admissão, implicando esta oposição na isenção de todos os
descontos previstos nesta cláusula. A oposição somente será aceita se formalizada pelo empregado, na sede do
respectivo sindicato, mediante assinatura de documento apropriado.

 4. O empregado deverá entregar uma destas vias à empresa, mediante recibo, no prazo de dois dias úteis, a partir
do dia seguinte ao do protocolo no Sindicato dos Trabalhadores.

 5. Os empregados filiados ao Sindicato em dias com as Contribuições Sociais, ficam facultados do pagamento da
Contribuição confederativa.

 6. As partes não criarão quaisquer incentivos ou obstáculos a que o empregado exerça seu direito de oposição aos
descontos. Sendo nulos de pleno direito o envio pelo correio de abaixo assinados, e-mails, correspondências ou
quaisquer manifestações que não atendam o estipulado nesta cláusula.

 7.    O recolhimento fora do prazo das contribuições implicará na aplicação de uma multa de 2% (dois por cento)
sobre o valor total do recolhimento, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, e ainda, das
despesas com honorários advocatícios e custas processuais, na hipótese de cobrança judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONTRIBUIÇÕES ASSOCIATIVAS MENSAIS

.1 As Empresas de Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Pousadas, Bares, Restaurantes, Lanchonetes, Sorveterias, Self-
Services, Fast-Foods, Churrascarias, Pizzarias, Buffets, Apart-Hotéis e Similares, sujeitas a esta Convenção
Coletiva de Trabalho, ficam obrigados a descontar na folha de pagamento dos seus empregados, desde que por
eles devidamente autorizados de forma expressa, a importância de R$ 40,00 (quarenta reais), a titulo de
Contribuição Associativa Mensal.

    .2 O recolhimento à Entidade sindical profissional do importe descontado deverá ser feito até o 10º (décimo) dia
subsequente ao do desconto, sob pena de juros de mora no valor de 10% (dez por cento) sobre montante retido,
sem prejuízo da multa prevista nesta convenção e no art. 553 da CLT, incorrendo, ainda, nas cominações penais,
relativas à apropriação indébita.(ART. 545 DA CLT E SEU PARAGRÁFO ÚNICO).

  3  Fica convencionado que as empresas da categoria econômica, por ocasião da contratação de novos
empregados, a partir de 1º de setembro de 2022 e em seguida ao registro desta CCT, no Sistema Mediador do
Ministério do Trabalho e Emprego, a apresentação espontânea da proposta associativa do Sindicato Profissional,
desde que por esse solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONTRIBUIÇÕES NEGOCIAL DA CATEGORIA PROFISSIONAL
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.1  As empresas obrigam-se a descontar de cada um de seus empregados filiados ou não filiados beneficiados pelo
presente Instrumento Coletivo de Trabalho, o valor correspondente a R$ 40,00 (quarenta reais), a título de
Contribuição Negocial e a recolher em favor do Sindicato Intermunicipal dos Trabalhadores em Hotéis, Flats,
Pensões, Pousadas, Motéis, Apart- Hotéis e Similares, Self-Services, Fast-Foods, Churrascarias, Pizzarias, Buffets
e Similares de Pernambuco, a Contribuição Negocial da Categoria profissional, a ser pagas até o dia 30 de
novembro de 2023, conforme artigos 462, 545, 578, 579, 582, 583, 602, 61-B, da CLT.

  .2 Fica assegurado aos trabalhadores, abrangidos pela presente Convenção, o direito de se opor ao referido
desconto, até 10 (dez) dias, após o depósito e registro do presente instrumento no Sistema Mediador do MTE. A
oposição somente será aceita se formalizada pelo próprio empregado, na sede do respectivo sindicato, mediante
assinatura do mesmo.

 .3  O recolhimento fora do prazo implicará na aplicação de uma multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do
recolhimento, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, e ainda, das despesas com honorários
advocatícios e custas processuais, na hipótese de cobrança judicial.

DISPOSIÇÕES GERAIS
OUTRAS DISPOSIÇÕES

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente TERMO ADITIVO DA CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, vigorará pelo prazo de 01 (um) ano, a
contar de 1º de setembro de 2023 e com termo final em data de 31 de agosto de 2024, permanecendo válidas e
inalteradas todas as cláusulas e condições constantes da Convenção Coletiva registrada no MTE sob o nº
13623.103874/2022-56 (MR047308/2022), que não foram explicitamente ou implicitamente modificadas por este
instrumento coletivo de trabalho;

}

NERTEVAL DOS SANTOS
PRESIDENTE

SINDICATO DE HOTEIS RESTAURANTES BARES E SIMILARES DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ANDRE DE ARAUJO GOMES
PRESIDENTE

SINDICATO INTERMUNICIPAL TRAB. EM HOTEIS,FLATS, PENSOES,POU.MOT.APAR-HOTEIS E SIMILARES, BOATES,
RESTAURANTES, LANC

ANEXOS
ANEXO I - ATA

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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